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PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 
 
PROJETO DE LEI Nº 73/2021 
Relator: Vereador Fernando Augusto Vieira de Souza - PSDB 

 

Cuida-se de propositura, de iniciativa do Vereador Luiz Antônio Ramão, 

em que se pretende instituir o Programa de acolhimento e reabilitação aos pacientes 

pós covid-19 no município de Assis e dá outras providências. 

Em prosseguimento ao processo legislativo, a iniciativa foi remetida a 

esta Comissão de Constituição e Justiça, e cabe-nos analisá-la à luz do disposto no 

artigo 72 e incisos, do Regimento Interno desta Casa de Leis 

De início, denota-se que, a propositura versa sobre matéria de 

natureza legislativa e de iniciativa concorrente, nos termos do caput, do artigo 12, da 

Lei Orgânica do Município de Assis – LOMA, bem como, pela tese fixada pelo 

Supremo Tribunal Federal, Tema de Repercussão Geral n.º 917. 

Verifica-se, que o legislador autor desta propositura, demonstra-se 

atento aos assuntos debatidos nesta Casa de Leis no que tange a pandemia do 

vírus Covid-19, inclusive as consequências causadas na recuperação da saúde das 

pessoas infectadas.  

Nota-se que a presente propositura (PL 73/2021) visa atender as 

pessoas que tenham sido tratadas e recuperadas do coronavírus (SARS-CoV-2), 

com diagnóstico confirmado ou presumido pós-contexto hospitalar, ambulatorial ou 

domiciliar, as quais ainda apresentem sequelas no sistema respiratório, 

cardiovascular, musculoesquelético, neurológico e cognitivo-emocional, a fim de 

receber tratamento especializado. 

Assim sendo, em conformidade com os preceitos constitucionais e legais, 

manifesto-me de forma favorável à apreciação e deliberação do presente projeto.  

É o relatório. 

 
Sala das Comissões, 22 de junho de 2021.  

 
 

 
Fernando Augusto Vieira de Souza  

Relator 
 

Documento assinado digitalmente nos termos da MP 2.200-2/2001 e da Resolução Municipal nº 189/2015. 
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